PARECER Nº 1980, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N( 65, DE 2017

O nobre Deputado Gil Lancaster propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde a tomada de providências para melhora nos mecanismos de triagem e identificação imediata de pacientes que sofreram AVC (acidente vascular cerebral), acesso à tomografia em até 15 minutos, disponibilidade de leitos, capacidade numérica e técnica da equipe médica especializada e qualidade das instalações disponíveis e medicamentos específicos, tais como, os trombolíticos, que promovem a desobstrução das artérias para o tratamento imediato dos pacientes com acidente vascular cerebral (AVC) em todo Estado de São Paulo e em todo o país.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 3°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção deve ser aprovada, haja vista as peculiaridades dos acidentes vasculares cerebrais.

De fato, os AVCs representam uma emergência médica, na medida em que ocorre, subitamente, um problema de irrigação sanguínea do cérebro, causando a morte de células e, consequentemente, afetando o funcionamento de outras partes do corpo.

Nesse cenário, é fundamental que a circulação seja retomada com a maior brevidade possível, para evitar ou minimizar as sequelas decorrentes da falta de oxigenação das células cerebrais. 

No entanto, segundo reportagem da Folha de S. Paulo publicada em 31/07/2017, faltam mecanismos adequados para a identificação e tratamento dos pacientes no Sistema Único de Saúde, como vemos:

Em levantamento do Conselho Federal de Medicina (CFM) com neurologistas do Sistema Único de Saúde (SUS) de todo o país, cerca de 57% dos médicos afirmam não contar, no serviço público, com mecanismos para triagem e identificação imediata de pacientes que sofreram AVC (acidente vascular cerebral). Não há também, segundo 32%, acesso à tomografia em até 15 minutos.

Hideraldo Cabeça, da câmara técnica de neurologia e neurocirurgia do CFM, diz que a tomografia e a triagem são importantes para diferenciação entre um AVC isquêmico –com interrupção do fluxo sanguíneo, quadro mais comum– e AVC hemorrágico – quando há rompimento dos vasos sanguíneos. Sem essa identificação precisa, não há como aplicar o tratamento apropriado.

[...]

Cerca de 53% dos médicos na pesquisa afirmam não contar com medicamentos trombolíticos, que promovem a desobstrução das artérias, para o tratamento imediato dos pacientes. "Mais de 50% dessa população de médicos dizem que não era possível fazer o básico", diz Cabeça.

(https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2017/07/1905709-no-sus-falta-droga-basica-para-tratar-avc-aponta-levantamento-do-cfm.shtml)

A presente moção, assim, é bastante oportuna, na medida em que solicita as providências necessárias para melhorar esse quadro tão preocupante revelado pelos neurologistas do SUS.

No entanto, com o objetivo de aprimorar seu texto, propomos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n° 65, de 2017, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Presidente da República, a fim de que tome as devidas providências junto ao Ministério da Saúde e demais órgãos competentes no sentido de fornecer melhores condições para o tratamento imediato dos casos de acidente vascular cerebral (AVC) no âmbito do Sistema Único de Saúde, especialmente pelo aprimoramento dos mecanismos de triagem e identificação de pacientes com AVC, acesso a tomografia em até 15 minutos, capacidade numérica e técnica de equipe médica especializada, aumento das instalações disponíveis e fornecimento de medicamentos específicos, especialmente trombolíticos.   

Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 65, de 2017, na forma do substitutivo apresentado.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção como originalmente apresentada.

Sala das Comissões, em  28/11/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente

Carlos Neder – Marcos Martins – Itamar Borges – Luiz Carlos Gondim – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses 

